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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 32-A/2012
de 16 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Comércio Livre entre a União 
Europeia e os Seus Estados Membros, por Um Lado, e a 
República da Coreia, por Outro, assinado em Bruxelas, 
em 6 de outubro de 2010, incluindo os anexos n.os 1 a 15 
e os protocolos n.os 1 a 3, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 23-A/2012, em 4 de novem-
bro de 2011.

Assinado em 2 de fevereiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 7 de fevereiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 23-A/2012

Aprova o Acordo de Comércio Livre entre a União Europeia e 
os Seus Estados Membros, por Um Lado, e a República da 
Coreia, por Outro, assinado em Bruxelas, em 6 de Outubro 
de 2010.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Acordo de Comércio Livre entre a União 
Europeia e os Seus Estados Membros, por Um Lado, e a 
República da Coreia, por Outro, assinado em Bruxelas, 
em 6 de Outubro de 2010, incluindo os anexos n.os 1 a 15 
e os protocolos n.os 1 a 3, cujo texto na versão autenticada 
em língua portuguesa se publica em anexo.

Aprovada em 4 de Novembro de 2011.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

ACORDO DE COMÉRCIO LIVRE ENTRE A UNIÃO EUROPEIA
E OS SEUS ESTADOS MEMBROS,

POR UM LADO, E A REPÚBLICA DA COREIA, POR OUTRO

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República Italiana, a República de Chipre, a República 
da Letónia, a República da Lituânia, o Grão -Ducado do 
Luxemburgo, a República da Hungria, Malta, o Reino dos 
Países Baixos, a República da Áustria, a República da Po-
lónia, a República Portuguesa, a Roménia, a República da 
Eslovénia, a República Eslovaca, a República da Finlândia, 
o Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte, Partes Contratantes no Tratado da União 
Europeia e no Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia, a seguir designados «Estados membros da União 
Europeia», e a União Europeia, por um lado, e a República 
da Coreia, a seguir designada «Coreia», por outro:

Reconhecendo a sua parceria duradoura e sólida baseada 
nos princípios e valores comuns reflectidos no Acordo 
Quadro;

Desejando consolidar a sua estreita relação económica 
no quadro e em coerência com as suas relações globais, 
e convictos de que o presente Acordo irá criar um novo 
clima para o desenvolvimento do comércio e investimento 
entre as Partes;

Convictos de que o presente Acordo irá criar um mer-
cado alargado e seguro para mercadorias e serviços, assim 
como um ambiente estável e previsível para o investimento, 
dessa forma reforçando a competitividade das respectivas 
empresas nos mercados globais;

Reafirmando o seu empenho na Carta das Nações Uni-
das, assinada em São Francisco em 26 de Junho de 1945, 
e na Declaração Universal dos Direitos do Homem, adop-
tada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de 
Dezembro de 1948;

Reafirmando o seu empenhamento no desenvolvimento 
sustentável e convictos da contribuição do comércio in-
ternacional para o desenvolvimento sustentável, no que 
se refere aos seus aspectos económico, social e ambien-
tal, incluindo desenvolvimento económico, redução da 
pobreza, pleno emprego e trabalho digno para todos, bem 
como para a protecção e a preservação do ambiente e dos 
recursos naturais;

Reconhecendo o direito das Partes de adoptarem as 
medidas necessárias à realização de objectivos de política 
pública legítimos, com base no nível de protecção que con-
siderem adequado, desde que tais medidas não constituam 
um meio de discriminação injustificada ou uma restrição 
dissimulada ao comércio internacional, como espelhado 
no presente Acordo;

Decididos a promover a transparência no que diz res-
peito a todos os interessados pertinentes, incluindo orga-
nizações do sector privado e da sociedade civil;

Desejando melhorar as condições de vida, promover 
o crescimento económico e a estabilidade, criar novas 
oportunidades de emprego e melhorar o bem -estar geral 
através da liberalização e da expansão do comércio e do 
investimento entre as Partes;

Pretendendo estabelecer regras claras e mutuamente 
vantajosas que regulem os respectivos comércio e inves-
timento, e reduzir ou eliminar os entraves ao comércio e 
investimento mútuos;

Decididos a contribuir para o desenvolvimento harmo-
nioso e para a expansão do comércio mundial através da 
remoção dos entraves ao comércio, mediante o presente 
Acordo, e a evitar a criação de novos entraves ao comér-
cio ou ao investimento entre os respectivos territórios, 
passíveis de reduzir os benefícios decorrentes do presente 
Acordo;

Desejando reforçar o desenvolvimento e a aplicação da 
legislação e das políticas laborais e ambientais, promover 
os direitos básicos dos trabalhadores e o desenvolvimento 
sustentável, e aplicar o presente Acordo de forma consen-
tânea com esses objectivos; e

Com base nos seus respectivos direitos e obrigações ao 
abrigo do Acordo de Marraquexe que institui a Organização 
Mundial do Comércio, celebrado em 15 de Abril de 1994 
(a seguir designado «Acordo OMC») e outros acordos e 




